
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.400.296 - SC (2011/0025543-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : PLÁSTICOS CREMER S/A E OUTRO
ADVOGADO : FLÁVIO PIGATTO MONTEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PIS. COFINS. VERBAS PROVENIENTES DE VENDAS 
REALIZADAS À ZONA FRANCA DE MANAUS. NÃO INCIDÊNCIA. 
INTELIGÊNCIA DO DEC. LEI 288/67. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte é pacificada no sentido de que as operações envolvendo 
mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus são equiparadas à exportação, para 
efeitos fiscais, conforme disposições do Decreto-Lei 288/67, não incidindo a 
contribuição para o PIS nem a Cofins sobre tais receitas. Precedentes: AgRg no REsp 

1141285/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 26/05/2011; REsp 
817.847/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,  DJe 25/10/2010; 
REsp 1276540/AM, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 05/03/2012.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 08 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.400.296 - SC (2011/0025543-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : PLÁSTICOS CREMER S/A E OUTRO
ADVOGADO : FLÁVIO PIGATTO MONTEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional, contra decisão monocrática que negou provimento ao 

agravo de instrumento, assim ementada (fl. 1.510):

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PIS. COFINS. VERBAS PROVENIENTES DE 
VENDAS REALIZADAS À ZONA FRANCA DE MANAUS. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. INTELIGÊNCIA DO DEC. LEI 288/67. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

Em suas razões, a agravante alega que, efetivamente, foi concedida pela LC 70/91 isenção 

relativamente às vendas destinadas ao exterior (art. 7º), bem como admite que o artigo 4º do 

Decreto-lei 288/67 equipara as vendas realizadas à Zona Franca de Manaus àquelas realizadas ao 

exterior.

Entretanto, aduz que tal isenção não é plena, mas sim condicionada à regulamentação do 

Poder Executivo, nos termos da 2ª parte do artigo 7º da LC 70/91.

Nesse sentido, defende que, com relação à Zona Franca de Manaus, o Decreto n. 1.030/93 

deixou claro que "as vendas realizadas para esta região não preenchem as condições para gozo da 

isenção" (fl. 1.522).

Assim, conclui que não basta haver a equiparação, mas sim a vrificação, caso a caso, a 

respeito do cumprimento dos requisitos necessários ao gozo de tal benefício.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.400.296 - SC (2011/0025543-8)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PIS. COFINS. VERBAS PROVENIENTES DE VENDAS 
REALIZADAS À ZONA FRANCA DE MANAUS. NÃO INCIDÊNCIA. 
INTELIGÊNCIA DO DEC. LEI 288/67. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte é pacificada no sentido de que as operações envolvendo 
mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus são equiparadas à exportação, para 
efeitos fiscais, conforme disposições do Decreto-Lei 288/67, não incidindo a 
contribuição para o PIS nem a Cofins sobre tais receitas. Precedentes: AgRg no REsp 

1141285/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 26/05/2011; REsp 
817.847/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,  DJe 25/10/2010; 
REsp 1276540/AM, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 05/03/2012.
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão 

agravada, no que aqui importa, ostenta o seguinte teor (fls. 1.512-1.514):

[...]
O recurso não merece prosperar.
Cabe afastar a alegada nulidade do acórdão recorrido por alegada omissão, pois não 
ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder exaustivamente a todos os 
argumentos invocados pela parte, pois, a falha deve ser aferida em função do pedido, 
e não das razões invocadas pelo litigante.
Destarte, uma vez tendo o acórdão embargado enfrentado expressamente o ponto da 
lide, respeitante à isenção do PIS nas operações internas da Zona Franca de Manaus, 
não fica obrigado, por outro lado, a enfrentar demais aspectos ou questões da lide, 
pois ficam, implicitamente rejeitados. 
Não se confundem pontos da lide, pretensões resistidas, com argumentos da parte, e 
uma vez tendo o acórdão consignado qual o direito aplicável para solução do caso 
concreto a prestação jurisdicional foi entregue.

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – TERRENO DE 
MARINHA – TAXA DE OCUPAÇÃO – SUPOSTA VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC – NÃO-OCORRÊNCIA – VALORAÇÃO DA 
PROVA – NÃO-OCORRÊNCIA – REEXAME DE ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS – SÚMULA 7 DO STJ. 
1. 'Não ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder 

exaustivamente a todos os argumentos invocados pela parte, certo que a 

falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões 

invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com 

argumento trazido à colação pela parte, principalmente quando, para 
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a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o 
exame da tese, por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão 
contém suficiente fundamento para justificar a conclusão adotada, na 
análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe 
falar em omissão, visto que a decisão está completa, ainda que diversos 
os motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os 
embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da 
decisão e não a fatos e argumentos mencionados pelas partes' 
(Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC – SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, 
in 'Dos Embargos de Declaração', Sônia Márcia Hase de Almeida 
Baptista, 2ª ed., Ed. Revista dos Tribunais). [...] Agravo regimental 
improvido' (AgRg no REsp 973.718/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe 16.09.08).

No mérito, o acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento reinante no 
STJ de as operações envolvendo mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus 
são equiparadas à exportação, para efeitos fiscais, conforme disposições do 
Decreto-Lei 288/67, não incidindo a contribuição social do PIS nem a Cofins sobre 
tais receitas. 
Para ilustrar os seguintes acórdãos, com grifo nosso:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TESE DOS "CINCO MAIS 

CINCO". RESP 1.002.932/SP. PIS. COFINS. VERBAS 

PROVENIENTES DE VENDAS REALIZADAS À ZONA FRANCA 

DE MANAUS. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do 
indébito, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação,  
referente a pagamento indevido efetuado antes da entrada em vigor da 
LC 118/05, continua observando a "tese dos cinco mais cinco" (REsp 
1.002.932/SP, Rel Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJ 18/12/09).
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça declarou a 
inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da LC 118/05, que 
estabelece aplicação retroativa de seu art. 3º, por ofensa dos princípios 
da autonomia, da independência dos poderes, da garantia do direito 
adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (AI nos EREsp 
644.736/PE, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Corte Especial, DJ 
27/8/07).
3.  Este Superior Tribunal possui entendimento assente no sentido de 

que as operações envolvendo mercadorias destinadas à Zona 

Franca de Manaus são equiparadas à exportação, para efeitos 

fiscais, conforme disposições do Decreto-Lei 288/67 (REsp 
802.474/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda 
Turma, DJe 13/11/09).
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1141285/RS, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/05/2011, DJe 26/05/2011).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535. 
INEXISTÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. MERAS CONSIDERAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
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N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. PRESCRIÇÃO. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. APLICAÇÃO 
DA TESE DOS CINCO MAIS CINCO. PRECEDENTE DO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO N. 1002932/SP. OBEDIÊNCIA AO ART. 97 

DA CR/88. PIS E COFINS. RECEITA DA VENDA DE PRODUTOS 

DESTINADOS À ZONA FRANCA DE MANAUS. EQUIPARAÇÃO 

À EXPORTAÇÃO. ISENÇÃO.
1. Não merece acolhida a pretensão da recorrente, na medida em que 
não indicou nas razões nas razões do apelo nobre em que consistiria 
exatamente o vício existente no acórdão recorrido que ensejaria a 
violação ao art. 535 do CPC. Desta forma, há óbice ao conhecimento da 
irresignação por violação ao disposto na Súmula n. 284 do STF, por 
analogia.
2. Consolidado no âmbito desta Corte que nos casos de tributo sujeito a 
lançamento por homologação, a prescrição da pretensão relativa à sua 
restituição, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da 
entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/05 (em 9.6.2005), 
somente ocorre após expirado o prazo de cinco anos, contados do fato 
gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita.
3. Precedente da Primeira Seção no REsp n. 1.002.932/SP, julgado pelo 
rito do art. 543-C do CPC, que atendeu ao disposto no art. 97 da 
Constituição da República, consignando expressamente a análise da 
inconstitucionalidade da Lei Complementar n. 118/05 pela Corte Especial 
(AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 
julgado em 06.06.2007).

4. A jurisprudência da Corte assentou o entendimento de que a venda 

de mercadorias para empresas situadas na Zona Franca de Manaus 

equivale à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, em 

termos de efeitos fiscais, segundo interpretação do Decreto-lei n. 

288/67, não incidindo a contribuição social do PIS nem a Cofins 

sobre tais receitas.
5. Precedentes: REsp 1084380/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 26.3.2009; REsp 982.666/SP, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 18.9.2008; AgRg no REsp 1058206/CE, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 12.9.2008; e REsp 
859.745/SC, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3.3.2008.
6. Recurso especial não provido (REsp 817.847/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/10/2010, DJe 25/10/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

Da leitura das razões do agravo regimental, verifica-se que a agravante não logrou infirmar 

os argumentos da decisão agravada, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

De fato, a jurisprudência desta Corte é pacífica a respeito da equiparação das vendas 

destinadas à Zona Franca de Manaus às vendas realizadas ao exterior, nos termos determinados 

pelo Decreto-lei 288/61. A esse respeito colaciono, ainda, os precedentes a seguir, que são mais 
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recentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 535, II, DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARTS. 110, 111, 176 E 
177, DO CTN. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
DESONERAÇÃO DO PIS E DA COFINS. PRODUTOS DESTINADOS À ZONA 
FRANCA DE MANAUS. ART. 4º DO DL 288/67. INTERPRETAÇÃO. EMPRESAS 
SEDIADAS NA PRÓPRIA ZONA FRANCA. CABIMENTO.
1. O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do CPC 
pressupõe seja demonstrado, fundamentadamente, entre outros, os seguintes 
motivos: (a) a questão supostamente omitida foi tratada na apelação, no agravo ou 
nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que se cuida de matéria de ordem 
pública a ser examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias;
(b) houve interposição de aclaratórios para indicar à Corte local a necessidade de 
sanear a omissão; (c) a tese omitida é fundamental à conclusão do julgado e, se 
examinada, poderia levar à sua anulação ou reforma; e (d) não há outro fundamento 
autônomo, suficiente para manter o acórdão. Esses requisitos são cumulativos e 
devem ser abordados de maneira fundamentada na petição recursal, sob pena de não 
se conhecer da alegativa por deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos 
argumentos apresentados.
2. No caso, a recorrente apontou violação do art. 535, II, do CPC, porque o aresto 
impugnado teria sido omisso quanto aos arts. 110, 111, 176 e 177, do CTN, sem 
explicitar, contudo, os diversos requisitos acima mencionados. Limitou-se a defender 
a necessidade de prequestionamento para fins de interposição dos recursos 
extremos.
Incidência da Súmula 284/STF.
3. A ausência de prequestionamento - arts. 110, 111, 176 e 177, do CTN - obsta a 
admissão do apelo, nos termos da Súmula 211/STJ.
4. A tese de violação do art. 110 do CTN não se comporta nos estreitos limites do 
recurso especial, já que, para tanto, faz-se necessário examinar a regra constitucional 
de competência, tarefa reservada à Suprema Corte, nos termos do art. 102 da 
CF/88.
Precedentes.
5. As operações com mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus são 
equiparadas à exportação para efeitos fiscais, conforme disposto no art. 4º do 
Decreto-Lei 288/67, de modo que sobre elas não incidem as contribuições ao PIS e à 
Cofins. Precedentes do STJ.
6. O benefício fiscal também alcança as empresas sediadas na própria Zona Franca 
de Manaus que vendem seus produtos para outras na mesma localidade. 
Interpretação calcada nas finalidades que presidiram a criação da Zona Franca, 
estampadas no próprio DL 288/67, e na observância irrestrita dos princípios 
constitucionais que impõem o combate às desigualdades sócio-regionais.
7. Recurso especial conhecido em parte e não provido (REsp 1276540/AM, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 05/03/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0025543-8 Ag     1.400.296 / SC

Números Origem:  00316056320104040000  200572050024790       316056320104040000

EM MESA JULGADO: 08/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PLÁSTICOS CREMER S/A E OUTRO
ADVOGADO : FLÁVIO PIGATTO MONTEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PLÁSTICOS CREMER S/A E OUTRO
ADVOGADO : FLÁVIO PIGATTO MONTEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão 
Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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